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RESUMO

A Lei Maria da Penha é considerada uma conquista pelas mulheres, com a criação de uma lei de proteção específica tamanha a desigualdade de poder enfrentada, geradora de altos índices de violência e feminicídios. Por esta razão, quais os aspectos da Lei Maria da Penha precisam ser reformulados para evitar a situação de vulnerabilidade da vítima de violência doméstica? Do ponto de vista prático, tanto social como penal, vislumbramos que a medida é tímida, pois, ao invés de se prever a separação de corpos, deveria ser prevista a prisão para o agressor, a qual continua sendo vedada pelo parágrafo único, do art. 69, da Lei 9.099/95.
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ABSTRACT

Maria da Penha law is considered a female conquer, with the creation of a specific law to protect women it reasures the huge power inequality struggled by them, which increases violence rates and feminicides. For this reason, which aspects of Maria da Penha law must be reformulated in order to avoid the vulnerable situation of domestic violence victims? From the practical point of view, both social and criminal, it's been noticed that the measure is shallow, because instead of  predicting individual separation, it should predict the arrestment of the agressor, which is still prohibited by law in art.69, from Lei 9.099/95.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo visa realizar uma discussão e reflexão da violência doméstica e familiar contra a mulher, no contexto da aplicação da Lei Maria da Penha, abrangendo a caracterização dessa violência (definição, formas, causas, perfil das partes envolvidas), destacando ainda os problemas constatados nas práticas institucionais que envolvem a aplicação da lei, como a atuação dos órgãos de proteção a mulher vítima de violência, abordando ainda a insegurança jurídica decorrente do fato de não ter sido definido procedimento específico de aplicação da medida protetiva de urgência.

Importante destacar a distinção entre a violência doméstica da violência que não acontece no âmbito doméstico é, em termos gerais, a relação de afeto entre a vítima e o agressor.
Como objetivo o artigo apresentará uma análise da eficácia da Lei Maria da Penha, em especial a aplicação das medidas protetivas de urgência, demonstrando a abrangência do gênero na Lei Maria da Penha, a importância da valorização da pena do agressor, demonstrando que a prisão preventiva do agressor na fase do inquérito policial deixaria a vítima menos vulnerável.

É importante considerar dois fatores em relação a Lei Maria da Penha, a eficiência e eficácia, principalmente se o aparelho estatal está preparado e estruturado para conduzir a questão até o curso final, de forma que consiga atingir sua finalidade, que é devolver a paz social, a integridade física, moral e psicológica da mulher.
Para atender a pesquisa, indaga-se: Quais os aspectos da Lei Maria da Penha que precisam ser reformulados para evitar a situação de vulnerabilidade da vítima de violência doméstica?

A relevância da escolha do tema tem por objetivo demonstrar que apesar dos avanços contidos no texto legal, a prática demonstra uma realidade incompatível, vez que a proteção à vítima carece de um aparelhamento estatal que hoje, mostrasse inerte, com resultados demorados. 

Os setores de conhecimento abrangidos pela presente pesquisa apresentam caráter transdisciplinar, com incidência de investigações contidas entre searas distintas da Ciência do Direito, tais como o Direito Civil, o Direito Processual Penal, o Direito Penal e o Direito Constitucional. No campo do Direito Civil, destaca-se o novo conceito de família adotado, no Direito Processual Penal os aspectos da representação e da renúncia bem como o inquérito policial, no Direito Penal quanto às penalidades impostas ao agressor. Quanto à incidência do Direito Constitucional, destaca-se a referência à garantia fundamental do princípio da igualdade.
1 A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR BASEADA NO GÊNERO
A violência doméstica decorrente da diversidade de gênero encontra-se inserida em um contexto social marcado por um pensamento que enaltece as desigualdades entre os sexos. Nesse sentido, pode-se dizer que tal pensamento, fundado na desigualdade de gêneros e na inferioridade feminina, ensejou a inovação legislativa para proteger essa parte da população vítima da violência de gênero.
Com o surgimento da Lei 11.340/06, criaram-se mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, conforme prevê o art. 226, §8º, da Constituição Federal, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, dispondo inclusive sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; além de estabelecer medidas de assistência e proteção as mulheres em situação de violência doméstica e familiar; além de estabelecer medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. As Delegacias de Defesa da Mulher foram criadas para dar maior sustentação às reclamações da população feminina contra as agressões sofridas, na maioria das vezes, no âmbito doméstico. (BRASIL, 2016).
A violência de gênero surge de uma relação de desigualdade entre homem e mulher, a qual impõe à mulher a obediência e submissão ao homem, numa situação de inferioridade.
A fim de apresentar o problema social da violência contra a mulher, é imprescindível que se faça uma distinção entre sexo e gênero. O conceito de “gênero” é uma construção sociológica advinda (...) “da necessidade de diferenciar o sexo biológico de sua tradução social em papéis sociais e expectativas de comportamentos femininos e masculinos, perceptíveis através das relações de poder entre homens e mulheres(...)”. (PENA; PITANGUY, 2003, p.13)
Sendo assim, a denominação gênero vai muito além do sexo biológico, e das características genéticas de cada um, mas sim, conforme a vivência sociocultural, política e histórica de cada indivíduo. Essa desigualdade de gênero (homem x mulher) é resultado da construção sociocultural, e não das diferenças biológicas.
Nesse contexto, entende-se como violência de gênero a violência contra a mulher:
Uma relação de poder de dominação do homem e de submissão da mulher. Demonstra que os papeis impostos às mulheres e aos homens, consolidados ao longo da história e reforçados pelo patriarcado e sua ideologia, induzem relações violentas entre os sexos e indica que a prática desse tipo de violência não é fruto da natureza, mas sim do processo de socialização das pessoas. A violência de gênero pode ser entendida como “violência contra a mulher. (TELES, MELO, 2002, P. 18)
A Lei Maria da Penha é considerada uma conquista pelas mulheres, com a criação de uma lei de proteção especifica tamanha a desigualdade de poder enfrentada, geradora de altos índices de violência e feminicidios.

De acordo com o artigo 5º, da Lei 11.340/2006:

Art. 5o Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: 

I - No âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - No âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - Em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

Parágrafo único.  As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual. (PLANALTO,2017)
No entendimento do ilustre doutrinador Guilherme Nucci, interpretar o artigo 5º da Lei, ignorando a exigência da relação de gênero para qualificar a conduta ou simplesmente atribuir ao termo gênero o mesmo significado de mulher, violaria o princípio constitucional da igualdade de sexos, pois: “o simples fato de a pessoa ser mulher não pode torná-la passível de proteção penal especial.” (NUCCI, 2007, p.1043). 

Desta forma, é possível observar que a Lei Maria da Penha trata da violência doméstica e familiar contra a mulher baseada no gênero.  O termo “mulher” pode se referir tanto ao sexo feminino, quanto ao gênero feminino.

Sobre o tema, leciona Silva (2010, p.01) não se trata, portanto, de qualquer conduta lesiva contra uma mulher. Para ser crime previsto na nova Lei, é necessário que a conduta seja baseada no gênero.

É necessário então atentar para a diferença existente entre violência doméstica e a violência de gênero (art. 5º da Lei) por essência discriminatória, da qual a mulher é principal vítima. (PRADO, 2008, p.142). A violência doméstica não se confunde com a violência de gênero.
No próximo item, será abordado os aspectos históricos do papel da mulher na sociedade, sem deixar de tratar do patriarcalismo e preconceito dos homens, e o empoderamento feminino.
1.1 A POSIÇÃO DA MULHER NA SOCIEDADE E SEU EMPODERAMENTO. 
Conforme já mencionado anteriormente, a violência doméstica e familiar praticada pelo homem contra a mulher é considerada uma violência baseada no gênero. Apresenta como alicerce a tradição do patriarcalismo, com o histórico e discriminatório pensamento do suposto dever de submissão da mulher ao homem como se ela estivesse em uma posição hierárquica inferior a ele na sociedade.
A Lei Maria da Penha, em vigor desde 2006, resultou de uma luta histórica dos movimentos feministas e de mulheres por uma legislação contra a impunidade no cenário nacional de violência doméstica e familiar contra a mulher. Porém, diversas pesquisas realizadas nos últimos tempos, revelam a permanência da violência contra a mulher mesmo após a Lei, já que não houve redução das taxas anuais de mortalidade, comparando-se os períodos antes e depois da vigência da Lei. 
Em uma pesquisa realizada pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), mais de 4.621 mulheres foram assassinadas no Brasil em 2015, sendo uma taxa de 4,5 mortes para cada 100 mil mulheres. Existe um fato que chama a atenção, houve um aumento no número de homicídios das mulheres negras, um crescimento de 22% no período de 2005 a 2015. Com base neste mesmo período, verificou-se uma redução no número de homicídios de mulheres não negras, uma redução de 7,4%.

Em busca de um resultado a respeito da violência doméstica no nosso Estado, foi realizada uma pesquisa de campo no CRAMVIVE (Centro de Referência Especializado no atendimento à Mulheres Vítimas de Violência Doméstica), aonde foi deixado um questionário com 10 perguntas e essas foram respondidas pela Assistente Social, Mônica Piskac que se encontra no anexo deste artigo.

No entendimento da Assistente Social, Mônica Piskac, que atua no CRAMVIVE (Centro de Referência Especializado no atendimento à Mulheres Vítimas de Violência Doméstica),

A violência doméstica não aumentou pela posição da mulher na sociedade ou pelo seu empoderamento, e sim pelo fato de que as mulheres ao sofrer qualquer tipo de violência não se calam e denunciam e automaticamente é noticiado, aumentando a estatística.
O Feminicídio é o crime contra a mulher por razões da condição do sexo feminino, ou seja, pelo simples fato de serem mulheres. Estes crimes são geralmente praticados por homens, principalmente parceiros ou ex-parceiros, e são decorrentes de circunstâncias de abusos no domicílio, ameaças ou intimidação, violência sexual, ou situações nas quais a mulher tem menos poder ou menos recursos do que o homem.
É importante ressaltar que o feminicídio, a morte intencional de uma mulher, representa somente uma face da violência contra a mulher, a qual abrange uma extensa gama de atos, desde a agressão verbal e outras formas de abuso emocional, até a violência física ou sexual.
Este cenário evidencia a importância do debate da questão de gênero, a necessidade da ampliação da participação de mulheres em espaços de poder e decisões, bem como a adoção de medidas voltadas ao enfrentamento à violência contra a mulher, à efetiva proteção das vítimas e à redução das desigualdades de gênero no mundo.
O empoderamento feminino é um desafio às relações patriarcais, em relação ao poder até então “dominante” do homem e a manutenção dos seus privilégios de gênero. É uma mudança no predomínio tradicional dos homens sobre as mulheres, garantindo-lhes a autonomia no que se refere ao controle dos seus corpos, da sua sexualidade, dos seus direitos e sua participação política, social e econômica.
1.2 DEFINIÇÕES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA FAMILIAR
 
Para definir a violência doméstica é necessário entender que esta não é marcada apenas pela violência física, mas também pela violência psicológica, sexual, patrimonial, moral dentre outros. 
A violência doméstica é caracterizada por qualquer forma de violência praticada dentro do ambiente familiar, doméstico, ou em relação a uma familiaridade, afetividade ou coabitação conforme fica claro no artigo 5º da Lei 11.340/06. (PLANALTO, 2017).
A violência de gênero se proliferou como expressão utilizada na referência aos diversos tipos de violência praticados contra a mulher, tais como, violência física, psicológica e sexual, não apenas no âmbito familiar, mas também nas outras relações sociais, caracterizada pela subordinação da mulher ao homem. 

1.3 FORMAS DE MANIFESTAÇÃO DE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER
A Lei nº 11.340/2006 aponta como formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, dentre outras: 
- A violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda a integridade ou saúde corporal da mulher;


- A psicológica, entendida tal como consta no inciso II do Art. 7º da Lei Maria da Penha, como:
 Qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação. (PLANALTO,2017)

- A sexual, segundo o inciso III do referido art. 7º, consiste em:  
Qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos. (PLANALTO,2017)
- A patrimonial, entendida nos termos do inciso IV do art. 7º, como:
Qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades. (PLANALTO,2017)

- A violência moral, compreendida como “qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria.” (PLANALTO,2017)
Os fatores que mais contribuem ou causam a prática da violência, em sua maioria, são: bebidas, drogas, machismo e ciúmes. Geralmente o marido ou filho agride a esposa com o intuito de que ela “aprenda” a se comportar da maneira que ele deseja.
O perfil das partes envolvidas no processo, geralmente é em famílias de baixa renda; e um dos motivos disso é o fato de que as mulheres por serem mais carentes e terem vergonha de denunciar, apesar da dependência financeira que tem em relação ao homem na maioria das vezes. As de nível social maior, mesmo sendo mais informadas, não querem se expor, temem a repercussão na sociedade.
No CRAMVIVE de Vila Velha, por exemplo, conforme destacado pela assistente social Monica Piskac, 
“Aproximadamente uma em cada cinco brasileiras reconhece já ter sido vítima de violência doméstica ou familiar provocada por um homem. Os percentuais mais elevados foram registrados entre as que possuem menor nível de escolaridade, as que recebem até dois salários-mínimos, e as que têm idade de 40 a 49 anos. No CRAMVIVE a maioria das mulheres atendidas o nível de escolaridade é baixo sim, mas que em sua maioria é de 26 a 35 anos e beneficiarias do Bolsa família, portanto renda per capita de ¼ do salário família”
1.4 O COMBATE A VIOLÊNCIA DE GÊNERO

O conflito de gênero que está por trás da violência doméstica não pode ser tratado pura e simplesmente como matéria criminal, é necessário levar em consideração a relação íntima existente entre a vítima e o acusado/agressor, o processo criminal não considera a pretensão da vítima nem mesmo seus sentimentos e necessidades.
A Lei Maria da Penha tem como foco principal criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar. Em outras palavras, tornam-se imprescindíveis ações voltadas à atenção e ao cuidado de vítimas, dos filhos e também de agressores nos casos de violência doméstica, trazendo contribuições de diferentes campos do conhecimento na busca da resolução dos conflitos de gênero.
Para o efetivo enfrentamento da violência, são fundamentais a discussão na sociedade e o debate público acerca da questão. Além de propagar valores éticos de respeito à dignidade da pessoa humana e a igualdade entre os sexos, buscando, assim, a consolidação da democracia, nas relações de gênero, difundindo por toda a sociedade, o conhecimento sobre a Lei Maria da Penha e os mecanismos de proteção dos direitos humanos da mulher.
Nesse sentido, entende-se que experiências violentas, sobretudo contra a mulher, devem ganhar visibilidade; fazer parte das rodas de conversas (formais e informais, com homens e mulheres); ser tratadas a partir das dimensões privadas e públicas, íntimas e coletivas, de modo a fortalecer as políticas públicas que visam à transformação da situação em âmbito cultural e relacional.
2  A ABRANGÊNCIA E EFICÁCIA DA LEI MARIA DA PENHA
A Lei 11.340/2006 trouxe consigo além da proteção da mulher com relação à violência doméstica e familiar, diversas inovações e avanços para o direito. Uma das mais profundas contribuições da Lei foi ao Direito de Família e de Sucessões, vez que antes de sua criação, nenhuma lei federal tratava a união homoafetiva como entidade familiar.
Além de inovar o conceito de família, ao longo dos anos de sua vigência a Lei passou por constantes interpretações a respeito de seus sujeitos ativos e passivos.
Quanto à sua abrangência, a Lei considera entre seus sujeitos passivos os travestis e transsexuais, quebrando as barreiras do preconceito ainda muito presente em nossa sociedade, sendo possível, inclusive, sua aplicação por analogia para a defesa de homens na posição de vítimas de agressões domésticas.
A Lei Maria da Penha é um exemplo de avanço da nossa legislação e um instrumento de enorme importância, que representa uma conquista um tanto tardia para uma classe constantemente ignorada.

2.1 A APLICAÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA NAS RELAÇÕES HOMOAFETIVAS
Diversas foram às discussões que a Lei Maria da Penha trouxe dentro da doutrina e da jurisprudência após o seu advento, e um dos debates doutrinário e das entidades representativas se refere à aplicabilidade da Lei Maria da Penha em relação às famílias homoafetivas. 
A primeira reflexão é em relação ao sujeito ativo - quem pode ser o agressor nos casos de casais do mesmo sexo? - Dos crimes e contravenções cometidos mediante violência doméstica e familiar contra a mulher que advém da leitura do caput do artigo 5º da Lei Maria da Penha. Apesar de ter entendimento contrário, o legislador não fez nenhuma limitação quanto ao sujeito ativo das infrações penais cometidas contra a mulher mediante violência doméstica e familiar, logo, pode tratar-se tanto de um homem quanto de outra mulher, independente se for um relacionamento homoafetivo. (BASTOS, 2013). 
Apesar de que a Lei vise proteger a vítima de violência de gênero, não é possível limitar o campo da sua abrangência somente àquela violência perpetrada por um homem contra uma mulher. (DIAS, 2015).
Nesse mesmo seguimento, o doutrinador Souza (2008), também defende que o principal foco da lei não é a questão de gênero, tendo em vista que o legislador criou mecanismos para prevenir e coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, não importando o sexo do agressor. Conforme Gomes e Bianchini (2006), o sujeito ativo da violência doméstica e familiar pode ser o homem ou a mulher. E, ainda, pode ter qualquer orientação sexual.  Em outras palavras, qualquer pessoa pode ser o sujeito ativo da violência; basta que esteja relacionada a uma mulher (necessariamente a vítima) por vínculo, familiar, doméstico ou meramente afetivo.
Podemos entender que a lei, numa interpretação extensiva garante a proteção às relações homoafetivas entre as mulheres, conforme art. 2º:
Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.(PLANALTO, 2017)
Desta forma, e invocando o princípio da igualdade dos sexos, impera que a Lei Maria da Penha deve ser aplicada em todas as hipóteses de violência doméstica, como já dito, não importa o sexo, posto que o objeto da norma é coibir, punir, expurgar a violência doméstica da sociedade.

2.2 INEFICÁCIA DA LEI MARIA DA PENHA NAS RELAÇÕES HOMOAFETIVAS DO GÊNERO MASCULINO
O cerne da Lei Maria da Penha é a violência de gênero, como aquela cometida por pessoa de um determinado sexo em face de outra de sexo oposto.  Então como aplicar a legislação, que no entendimento de muitos é uma conquista das mulheres, para as mulheres, vítima de seus companheiros na grande maioria, nas relações homoafetivas?

A Lei 11.340/06 é dirigida especificamente à mulher, por expressa previsão. 
Sendo assim, pode-se concluir que o sujeito ativo poderá ser o homem ou a mulher, e o sujeito passivo seria a mulher. Entretanto, especialmente pelo que dispõe o parágrafo único do artigo 2º a Doutrina e a jurisprudência vem ampliando o campo de incidência da norma, o que força a indagar se o homem em uma relação homoafetiva também poderia ser sujeito passivo do crime de violência doméstica.
Maria Berenice Dias ao defender que:
Lésbicas, transexuais, travestis e transgêneros, quem tenham identidade social com o sexo feminino estão ao abrigo da Lei Maria da Penha. A agressão contra elas no âmbito familiar constitui violência doméstica. Ainda que parte da doutrina encontre dificuldade em conceder-lhes o abrigo da Lei, descabe deixar à margem da proteção legal aqueles que se reconhecem como mulher. Felizmente, assim já vem entendendo a jurisprudência.
Assim também observa - se no seguinte julgado proferido pelo Juiz Osmar de Aguiar Pacheco, da Comarca de Rio Pardo, RS, que concedeu uma medida protetiva a um homem que alegou estar sendo ameaçado por seu ex-companheiro, fundamentando sua decisão no princípio da igualdade e diante da vulnerabilidade da vítima. 
Todo aquele em situação vulnerável, ou seja, enfraquecido, pode ser vitimado. Ao lado do Estado Democrático de Direito, há, e sempre existirá, parcela de indivíduos que busca impor, porque lhe interessa a lei da barbárie, a lei do mais forte. E isso o Direito não pode permitir em situações iguais, as garantias legais devem valer para todos, além da Constituição vedar qualquer discriminação. Isso faz com que a união homoafetiva seja reconhecida como fenômeno social, merecedor não só de respeito como de proteção efetiva com os instrumentos contidos na legislação.
Diante das decisões judiciais, percebemos que o tema vem sendo amplamente discutido, sem possuir ainda entendimento pacifico, tanto da doutrina, quanto da jurisprudência, pois muitos entendem que aceitar a aplicação da Lei às relações entre pessoas do mesmo sexo seria apagar todo o contexto histórico do qual a Lei foi concebida, ou seja, tal situação iria desviar a finalidade da Lei, pois provado está que a mulher, numa relação doméstica está fragilizada e precisa de proteção especial. 
Tanto que o STJ se posiciona no sentido de que a Lei 11.340/06 protege somente a mulher. Verifica-se ainda que alguns doutrinadores defendem este posicionamento, como preleciona Almeida, que “a aplicação da Lei Maria da Penha cabe somente quando o sujeito passivo for do sexo feminino, ou seja, a vítima for mulher, podendo ser autor do fato homem ou mulher”.
Não se pode negar que a nova realidade contemporânea de entidade familiar, exige uma ampliação da Lei, principalmente em decorrência da previsão constitucional da igualdade de todos perante a lei, princípio da isonomia, previsto no artigo 5º e do reconhecimento da União homoafetiva como entidade familiar. 
Isto não significa apagar a mensagem histórica do diploma legal, pois a Lei deve ser aplicada aos casos que configurem as mesmas condições e requisitos exigíveis que caracterizem a subordinação e a fragilidade da vítima em relação ao seu agressor.
3 MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA
As medidas protetivas de urgência foi uma das maiores inovações da Lei Maria da Penha. Trata-se de um instrumento poderoso para evitar a manutenção do ciclo de violência e, por vezes, que o conflito se transforme em tragédia.

A Lei Maria da Penha prevê tipos de medidas protetivas: as que obrigam o agressor a não praticar determinadas condutas, as medidas que são direcionadas a mulher e seus filhos, visando protegê-los e as de resguardo patrimonial. Essas medidas podem ser aplicadas tanto isoladamente quanto cumulativamente.
O quadro de medidas protetivas de urgência apresentado, na Lei Maria da Penha, não é taxativo, e sim exemplificativo. O art. 22 da lei trata das medidas que obrigam o agressor e destaca: “a suspensão da posse ou a restrição do porte de armas; o banimento do lar, da residência ou do lugar de convivência da vítima, a proibição de frequentar certos ambientes; dentre outros”
Já o art. 23 da lei aborda as medidas protetivas quanto à ofendida
e traz como exemplos: “direcionar a agredida e seus dependentes a programa oficial comunitário de amparo e de atendimento; estipular o redirecionamento da vítima e de seus dependentes à respectiva residência, etc.”
O artigo 24 da lei trata das medidas protetivas para o resguardo patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou dos que são de propriedade particular da ofendida e exemplifica: “retomar os bens subtraídos da vítima, de forma indevida, pelo agressor; o impedimento temporário de atos e contratos de compra, venda e locação de bem, etc.”
É necessário ressaltar que a fiscalização do cumprimento das medidas protetivas é feita pela própria mulher; caso o agressor não obedeça às medidas, ela deve informar o descumprimento utilizando os meios probatórios, como por exemplo: boletim de ocorrência, depoimento de pessoas que comprovem o descumprimento, exames periciais.

A consequência para o descumprimento de qualquer das medidas protetivas de urgência é a prisão preventiva do agressor.
3.1 A (IN) EFICÁCIA DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 
Mulheres são violentadas a todo instante no Brasil. Muitos casos não são denunciados por medo. As mulheres agredidas se escondem e omitem a triste realidade porque vivem amedrontadas diante das ameaças de seus parceiros.
A partir da análise da aplicabilidade da Lei nº 11.340/06, foram identificados problemas que dificultam o combate à violência doméstica e familiar contra a mulher.
A Lei Maria da Penha não definiu procedimento especifico para a aplicação das medidas protetivas de urgência, sendo assim, cada juiz tem aplicado conforme a sua interpretação, o que gera insegurança jurídica, pois não há uniformidade nos entendimentos.
Não foi definido, por exemplo, a natureza das medidas protetivas, se elas têm caráter cautelar, exigindo o ajuizamento de processo principal. Caso haja o entendimento da necessidade de ajuizamento, o processo principal seria civil ou criminal? Há juízes que concebem essas medidas como de caráter acessório a ação principal. Já outros entendem que são de caráter satisfatório, isto é, encerram por si mesmas e por natureza, sem depender de outra ação.
Em consequência da ausência de definição da natureza jurídica das medidas protetivas, ficam indefinidos assuntos como: o quanto duram as medidas protetivas, a perda de eficácia pelo fato de ação principal não ter sido ajuizada, qual recurso (apelação, agravo de instrumento, habeas corpus) pode ser interposto à decisão que determina aplicação da medida de proteção; a competência para apreciar o recurso; as consequências da não obediência da ordem.
3.2 O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA DA MULHER NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

- Botão do Pânico
Desde 2013, mulheres em Vitória que se sentem ameaçadas por ex-maridos, namorados ou companheiros contam com um mecanismo importante de proteção: o Botão do Pânico.
O dispositivo faz parte de um projeto piloto lançado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo (TJ-ES), Prefeitura Municipal de Vitória, Caixa Econômica Federal e o Instituto de Tecnologia Preventiva (INPT). O objetivo é reduzir os altos índices de violência doméstica registrados na capital.
O equipamento foi distribuído para mulheres que estão sob medida protetiva na 11ª Vara Criminal de Vitória (Especializada em Violência Doméstica) e pode ser acionado caso o agressor não mantenha a distância mínima garantida pela Lei Maria da Penha. Ele capta e grava a conversa num raio de até cinco metros. A gravação poderá ser utilizada como prova judicial.
O Botão do Pânico também dispara informações para a Central Integrada de Operações e Monitoramento Municipal (CIOM), com a localização exata da vítima, para que um carro da Patrulha Maria da Penha seja enviado ao local. Para garantir agilidade no atendimento ao pedido de proteção, a administração municipal disponibiliza viaturas da Guarda Municipal.
O botão do pânico é destaque mundo afora, principalmente porque o Espírito Santo é o primeiro estado do Brasil a testar o mecanismo. Jornais da França, África e Rússia destacaram a iniciativa do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, cujo objetivo é dar efetividade a fiscalização de medidas protetivas concedidas com base na Lei Maria da Penha, evitando reincidências, proporcionando ainda segurança psicologia às vítimas.

- Inovação na Legislação Estadual - LEI Nº 10.517/2016

Em abril de 2016 foi sancionada a Lei nº 10.517/06 que pune também com multa agressores de mulheres. A punição será usada para ressarcir o Estado nos casos em que os serviços públicos forem acionados. As multas vão variar entre 400 e mil valores de referência do tesouro estadual (VRTE), que equivalem a R$ 1,8 mil e R$ 2,9 mil, arbitrada conforme o tipo de violência seja ela, física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral. Em caso de ameaça, referido dispositivo prevê ainda, que a multa será cobrada pela metade, e em caso de reincidência, terá o valor dobrado.

A nova norma se assemelha à Lei nº10. 358/15, que estabelece multa ao agressor a cada vez que os serviços prestados pelo Estado sejam acionados para atender à mulher ameaçada ou vítima de violência.

A Lei considera serviços públicos todo e qualquer deslocamento ou serviço efetuado por agentes e órgãos públicos, tais como SAMU, serviços de polícia judiciaria (Policia Civil), serviços de identificação e pericia (exame de corpo delito); e requisição de botão do pânico.

Os recursos provenientes das multas serão destinados a políticas públicas de promoção dos direitos das mulheres e do enfrentamento à violência contra as mulheres, incluindo instalação e estruturação de delegacias especializadas; além de promoção de campanhas educativas e formação continuada dos técnicos que atuam na área de proteção e defesa das mulheres

3.3 DO AFASTAMENTO DAS MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS E A NECESSIDADE DA DECRETAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DE IMEDIATO, PARA EVITAR UMA SITUAÇÃO IRREVERSÍVEL.

Para que se possa proteger as mulheres contra a violência doméstica, é importante que, além da denúncia, seja mantido o pedido de proteção, pois somente dessa forma, se pode coibir esse tipo de violência.
Medidas protetivas, portanto, são as medidas que visam a garantir que a mulher possa agir livremente ao optar por buscar a proteção estatal e, em especial, a jurisdicional, contra o seu suposto agressor. Para que haja a concessão dessas medidas, é necessária a constatação da prática de conduta que caracterize violência contra a mulher, desenvolvida no âmbito das relações domésticas ou familiares dos envolvidos (BRUNO, 2013)
Muitas vezes, se torna impossível que se solucionem alguns casos, pois as vítimas não denunciam seus agressores por medo, e os mesmos acabam ficando impunes e prolongando por muitos anos o sofrimento das mulheres. Contudo, ainda que estes sejam denunciados efetivamente as medidas impostas não são suficientes para que o autor das agressões se mantenha afastado da vítima 30 e, consequentemente, voltando a praticar atos de violência, mesmo estando sob imposição da justiça.
Não se trata apenas de estabelecer o afastamento do agressor da vítima. Deveria haver uma fiscalização para saber se elas estão sendo cumpridas, pois, como já é sabido, muitas vezes o agressor ameaça para que a queixa seja retirada e, com isso, a vítima acaba por se retratar da representação, fazendo com que tais medidas de proteção sejam revogadas, ficando o agressor livre para praticar outros delitos (PACHECO, 2015).
Por se tratar de medida excepcional, a prisão preventiva não pode ser decretada em todo em qualquer caso, vez que envolve o direito a liberdade, assim, alguns pressupostos devem ser preenchidos, sendo eles: prova da existência do crime (materialidade) e indícios suficientes da autoria; além das circunstâncias autorizadoras acima citadas (que são dispensadas pela primeira corrente): garantia da ordem pública, garantia da ordem econômica, a conveniência da instrução criminal, e a necessidade de se assegurar a aplicação da lei penal.
Assim, para que a dignidade da mulher seja preservada é preciso que as medidas protetivas de urgência sejam executadas, e para que elas assim o sejam, em alguns casos, é necessária e autorizada a decretação da prisão preventiva, justificando a segregação.
Por outro lado, sustentam que quando ela é pura e simplesmente desrespeitada, como no caso da simples aproximação do ex-marido para, por exemplo, pedir desculpas, isto não deve ser motivo o bastante para a decretação da prisão preventiva, podendo isso representar uma grave violação a Constituição. Desta forma pontua o autor, SANCHES (2007, p. 83): 
Concluímos ser cabível a prisão preventiva quando presentes os requisitos expostos nos arts. 312 e 313 do CPP, dentre eles (principalmente), quando a conduta do agente configurar, além de descumprimento de uma medida protetiva, a prática também de um crime. Afora isso, parece inconstitucional a medida. (SANCHES 2007, p. 83)
Já a outra corrente, possui defensores como Wilson Lavorenti (2009, p. 266) e Maria Berenice Dias (2007, p. 103), e defende que essa prisão preventiva é aplicada em razão da violência doméstica e familiar que foi praticada contra a mulher, e é justamente essa violência que autoriza que a prisão seja decretada motivo pelo qual, mesmo sendo embasada em uma situação de cunho civil, esta possui uma ligação subjacente com uma infração penal, ou seja, o caráter penal está implícito nela.
 Acredita-se que adotando essa linha de pensamento, reduzem-se as chances de acontecimentos de novos casos como o de Maria da Penha em outros lares brasileiros, vez que a prisão preventiva se faz forte aliada a prevenção de abusos e violências perpetrados pelos agressores.
CONCLUSÃO

A violência de gênero é um fenômeno social que atinge todas as sociedades, inclusive as democráticas. È imperioso o combate, considerando que se apresenta em 70% dos casos no domicilio da mulher agredida, produzindo condutas violentas e danos psíquicos graves não somente nas vítimas, como nos demais membros da família.

Ao contrário do que muitos pensam, a violência doméstica não atinge somente as mulheres e a vida familiar, mas também o resto da sociedade. Os gastos com assistência à saúde resultantes desse tipo de violência são altíssimos. O BID fez uma estimativa de que o custo total da violência doméstica varia de 1,6% a 2% do PIB de um país. O Brasil inclusive é apontado como o pais que mais sofre com a violência doméstica, problema que se converte na perda de 10,5% do seu PIB. 

Faz-se necessário a intensificação da conscientização de toda a sociedade, independentemente de sexo, raça, religião, idade, nível educacional, condição financeira, orientação sexual, no sentido da igualdade dos sexos.
Dessa maneira, através da explicação dos pensamentos e das correntes divergentes que surgem a respeito do tema, este artigo busca estabelecer o posicionamento que se mostra mais coerente e lógico para que o assunto seja enfrentado. A posição assumida não diz respeito apenas aos aspectos processuais e requisitos meramente legais, mas envolve, além disso, a razão da criação da Lei 11.340/2006, e os princípios que a nortearam, que podem ser resumidos em apenas um: a proteção integral da mulher no seu ambiente doméstico e familiar.
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ANEXO I
Questionário

1)  Qual o perfil das mulheres vítimas de violência que a Subsecretaria de mulheres tem atendido?
R. Estamos falando do CRAMVIVE, a subsecretaria foi extinta. 

O CRAMVIVE foi instituído em 05 de dezembro de 2012 por meio da Lei Municipal nº 5.387, que dispõe sobre a implantação do referido equipamento e dá outras providências. A lei estabelece que o CRAMVIVE esteja vinculado a Subsecretaria de Políticas para as Mulheres, inserida na estrutura organizacional da SEMPREV. Hoje o CRAMVIVE está inserido pelo decreto nº 042, de 04 de Abril 2017 art. 6º, na estrutura da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Vila Velha. 

Começamos a atender em Maio de 2017 de forma silenciosa, pois não houve ainda a inauguração do espaço, a inauguração está prevista para final do mês de Outubro ou em meados de Novembro/2017. Portanto, de Maio a Agosto/2017, foram realizados 24 atendimentos, encaminhados pela Delegacia de Mulher, CREAS e Saúde.  
2)  No entendimento de vocês é possível perceber que a posição da mulher na sociedade, e o seu empoderamento, têm influenciado no aumento da violência doméstica?

R. A violência doméstica não aumentou pela posição da mulher na sociedade ou pelo seu empoderamento, e sim pelo fato de que as mulheres ao sofrer qualquer tipo de violência não se calam e denunciam e automaticamente é noticiado , aumentando a estatística.

A Secretaria de Transparência DataSenado, 2013, reportou que as mulheres indicaram que houve um aumento do nível de conhecimento sobre a violência, portanto pareceu que aumentou a violência. E que geralmente homens que fazem mal às mulheres são desempregados, tem nível de escolaridade baixo e não aprenderam a ter respeito pelo sexo feminino e infelizmente no Brasil apresenta se altos índices de violência contra a mulher.

Diante disso, aproximadamente uma em cada cinco brasileiras reconhece já ter sido vítima de violência doméstica ou familiar provocada por um homem. Os percentuais mais elevados foram registrados entre as que possuem menor nível de escolaridade, as que recebem até dois salários-mínimos, e as que têm idade de 40 a 49 anos. O que no CRAMVIVE a maioria das mulheres atendidas o nível de escolaridade é baixo sim, mas que em sua maioria é de 26 a 35 anos e beneficiarias do Bolsa família,  portanto renda per capita de ¼ do salario família.

3) Ainda existe preconceito, patriarcalismo do homem em relação a capacidade da mulher, inferiorizando e por consequência agredindo a companheira, principalmente psicologicamente?

R. Com certeza. Pesquisas mostram que o homem se sente superior a mulher, a cultura do patriarcalismo ainda existe na sociedade. Pesquisas mostram que a desigualdade sociocultural da mulher perante o homem faz com que ela seja discriminada e dominada pelo homem, que se vê como um ser superior e mais forte, pois a mulher tinha o papel de dona de casa, mãe e cuidadora dos filhos, com a mínima possibilidade de poder conviver no mundo externo ao da sua residência, enquanto que ao homem cabia o papel de trabalhar fora para sustentar a casa sozinho. Desse modo de vida, era natural que se forma entre o casal uma relação de dominação/submissão, na qual a mulher tem apenas a função reprodutiva e doméstica, enquanto que o homem é o verdadeiro responsável pelo bem estar da casa e da família.

Portanto, dando continuidade na pesquisa, no contexto da violência doméstica e familiar, o machismo é fator da prática das agressões, enquanto que a culpa que a mulher sente por ter feito o seu casamento não dar certo é fator para a falta de oferecimento de denúncia às autoridades competentes. Os homens que agridem suas companheiras, na grande maioria dos casos, apresentam um pensamento machista e desenvolvem um sentimento de posse sobre a mulher, acreditando que ela é apenas um objeto de complementação e satisfação em sua vida. Já a mulher sente o peso da culpa e da frustração por não ter conseguido fazer o seu casamento dar certo. Esta, que foi educada para cumprir o papel de mulher bem casada, se sente incapaz de encarar o fato de não ter feito uma boa escolha.

4) Quais os mecanismos e encaminhamentos que o Estado oferece para as vítimas de violência?

R. Está sendo realizado através de comissões de representantes do Estado e Municípios, o protocolo de fluxos de atendimento à mulher em situação de violência para que conjuntamente se instrumentalize os procedimentos necessários para orientar e alinhar ações e programas compatíveis e que assegurem de forma especial o acesso à segurança, à saúde, à educação e à assistência social, ao mundo do trabalho e à justiça a todas as mulheres e meninas do estado do Espirito Santo.

Mas de qualquer forma cada um está fazendo seu papel na relação da violência contra a mulher. Sendo:

DISQUE 180

Central de Atendimento à Mulher – Disque 180. Trata-se de um serviço gratuito da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, do governo federal, que orienta as vítimas de violência doméstica. Funciona durante 24 horas, todos os dias e as denúncias são encaminhadas para as Delegacias para averiguar e registrar e o CRAMVIVE para acompanhar.

POLICIA CIVIL
No primeiro atendimento após a escuta qualificada e verificado o tipo de violência, encaminhamos as delegacias especificas como: DEAM (delegacia especializada no atendimento a mulher) hoje DEPAM (departamento), DPCA ou Delegacia do Idoso, pois o público é especifico. A POLICIA MILITAR realizando as Visitas Tranquilizadoras, com o objetivo de realizar visitas pessoais às mulheres vítimas de violência doméstica que possuem Medidas Protetivas de Urgência (MPU) concedidas pelo Poder Judiciário,  em uma viatura caracterizada de Patrulha Lei Maria da Penha, o  programa é desenvolvido pela Secretaria de Estado de Segurança Pública (SESP), para dar suporte as mulheres que fazem o pedido de medida protetiva contra violência doméstica e aceitam as visitas tranquilizadoras de policiais militares já treinados psicologicamente e com viaturas específicas.
Na delegacia é feita uma triagem para ver se há reincidência e que tipo de periculosidade do crime que foi denunciado, faz a avaliação do cumprimento da medida protetiva de urgência e uma guarnição da PM capacitada e direcionada para atender somente esses casos é direcionada para acompanhamento a mulher em uma viatura especifica.
As delegacias no que tange os boletins de ocorrência e investigação, e no DML a coleta de vestígio para que se de o processo nas varas de violência doméstica que no município existem duas. A 5ª e 9ª vara devido o volume de processo. 

A DEFENSORIA PÚBLICA é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal.   

Tem por objetivo consolidar e procedimentalizar a definição, as estruturas e as atribuições dos órgãos da Defensoria Pública do Estado, em observância à Lei Complementar Estadual nº. 55/94, Lei Complementar Nacional nº. 80/94 e a Constituição do Estado do Espírito Santo.

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

NEVID (MP)

O Núcleo de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Ministério Público Capixaba – NEVID, criado em 2009, passa em Julho de 2012 a focar o trabalho de prevenção mediante elaboração e execução de projetos de Políticas Públicas para as Mulheres, além de dar assessoramento aos Promotores de Justiça que lidam com a temática no seu cotidiano.

Nos municípios por sua vez, a assistência Social em conformidade com a lei, trabalham nos CREAS ou CRAMS (centro de referências) o acolhimento, encaminhamento e acompanhamento, como também a prevenção. No que tange a saúde no município a prevenção é trabalhado nas US (unidades de saúde) básicas, como também a saúde mental dessas. No hospital municipal a questão da profilaxia, quando o caso é violência sexual. 

RESIDÊNCIA INCLUSIVA
Destinada a jovens e adultos com deficiência em situação de dependência, a residência inclusiva é uma modalidade de serviço de acolhimento do Sistema Único de Assistência Social - SUAS. Ela está organizada em pequenos grupos de até 10 pessoas por residência, cuja acolhida e convivência promove o desenvolvimento de capacidades adaptativas à vida diária, autonomia e participação social. Atua em articulação com os demais serviços no território para garantir a inclusão social dos residentes.

REDE ESTADUAL DEPENDÊNCIA QUÍMICA
· Em caso de que a mulher está sendo ameaçada contra sua vida pelo tráfico. 
Abordamos a necessidade de a mulher ter um acompanhamento especifico que é o projeto Rede Abraço. Hoje, Pro vive. É um programa do Governo Estadual onde proporciona atendimento adequado às pessoas dependentes químicas e suas famílias. O programa conta com uma central de atendimento de dependentes químicos que funciona na Avenida Presidente Getúlio Vargas no Centro de Vitória nos fundos do prédio da Caixa Econômica Federal, próximo à Praça Oito, tel. 08000281028. 

No Centro de Atendimento o dependente será recebido e atendido por diversos profissionais como médico, psicólogo, Assistente Social entre outros e a rede conta ainda com equipes volantes que atenderão as famílias em seus domicílios de acordo com a necessidade. E encaminham com as comunidades terapêuticas proporcionam atendimento aos dependentes.

5) Temos conhecimento superficial da atuação do CRAS, CREAS, CRAMVIVE e da Casa Abrigo Estadual. Esses centros de referencia atuam especificamente nesses casos? Quais são as hipóteses de encaminhamento para a Casa Abrigo?
R. Sim, relacionamos abaixo as especificidades de cada setor, para conhecimento. Os serviços são complementados entre si, como referência e contra referência. E a porta de entrada da casa abrigo é pelo CRAMVIVE. 

CRAMVIVE
 Em seu art. 2º da Lei acima citado compete ao CRAMVIVE.

I - Atender com equipe preparada para o acolhimento, escuta qualificada, acompanhamento e encaminhamento, mulheres em situação de violência doméstica;

II - Fortalecer e colaborar na reconstrução da autoestima da mulher que vivencia situação de violência;

III - promover individuais às moradoras do Município, de acordo com a situação apresentada, com a equipe técnica interdisciplinar, assistente social, psicólogo e advogado; 

IV - Promover atividades sócio educacionais para as mulheres;

V - Colaborar com outras instituições, governamentais ou privadas, na realização de estudos e pesquisas, com vistas à promoção do desenvolvimento da mulher;

VI - Manter intercâmbio científico - cultural com Instituições similares, estaduais, nacionais e internacionais;

VII - 
Elaborar, e/ou colaborar em publicação de trabalhos e pesquisas referentes aos temas de interesse do desenvolvimento da mulher; 

VIII - Organizar e ministrar cursos, capacitações, seminários, jornadas, congressos e todo o tipo de eventos científico-culturais;

IX - Orientar a mulher assistida, encaminhando-a aos serviços de prestação de assistência nas áreas pertinentes; 

X - Favorecer a participação das mulheres em grupos de reflexão com vistas à recuperação e/ou elevação de sua autoestima;

XI - Aprimorar o banco de dados na construção da rede de equipamentos sociais para a prevenção e o enfrentamento da violência de gênero, na perspectiva de otimização dos procedimentos de encaminhamento e acompanhamento;

XII - realizar palestras em escolas sobre as desigualdades de gênero ajudando na construção de valores ao longo do processo de formação da criança e do jovem, por meio de atividades de prevenção da violência doméstica e educação não sexista, além da elaboração de alternativas conjuntas para a identificação de situações de violência doméstica na escola e o acompanhamento ou encaminhamento para a rede;

XIII - estimular atividades de geração de renda.

O CRAS Representa a principal estrutura física local para a proteção social básica, desempenha papel central no território onde se localiza, possuindo a função exclusiva da oferta pública do trabalho social com famílias por meio do serviço de Proteção e Atendimento Integral a Famílias (PAIF) e gestão territorial da rede socioassistencial de proteção social básica. (ver PAIF).


AS principais funções do CRAS são:

•                Ofertar o serviço PAIF e outros serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica, para as famílias, seus membros e indivíduos em situação de vulnerabilidade social;

•                Articular e fortalecer a rede de Proteção Social Básica local;

•                Prevenir as situações de risco em seu território de abrangência fortalecendo vínculos familiares e comunitários e garantindo direitos.

O CREAS é uma unidade pública estatal, de abrangência municipal ou regional, referência para a oferta de trabalho social a famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social, por violação de direitos, que demandam intervenções especializadas no âmbito do SUAS.
A Casa Abrigo Estadual Maria Cândida Teixeira - CAES
Quando se verifica a necessidade de ser abrigada devido a complexidade dos fatos, averiguamos qual perfil e qual grau de comprometimento como:

· Caso de ameaça de morte as mulheres e seus filhos ate 12 anos serão encaminhados a Casa Abrigo Estadual Maria Cândida Teixeira - CAES conferidas pela Lei nº 3043/75 e, ainda, pela Lei Complementar nº 297, de 28.07.04, alterada pela Lei Complementar nº 400, de 03.07.07, onde em sua portaria Nº 058-R, DE 10.08.2010 rege em seus artigos: 

Art. 1º - A Casa Abrigo Estadual Maria Cândida Teixeira - CAES constitui uma das ações do programa de políticas públicas de prevenção, assistência e controle à violência doméstica e familiar e de gênero.
I. É um local seguro que oferece moradia protegida e atendimento integral e interdisciplinar às mulheres em situação de risco de morte iminente, em razão da violência física, sexual e psicológica no âmbito doméstico e familiar.
II. Trata-se de serviço de caráter sigiloso e temporário, onde as abrigadas podem permanecer por período determinado, até reunirem as condições necessárias para retomar o curso de suas vidas. (ate três meses ou de igual caso necessite e seja referido)

Parágrafo único - A Casa Abrigo Estadual Maria Cândida Teixeira - CAES reger-se-á por este Regimento Interno, obedecendo às leis previstas, na Constituição Federal do Brasil, no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Lei Maria da Penha e demais leis e normas vigentes.

Art. 2º -  A finalidade é que a Casa Abrigo Estadual Maria Cândida Teixeira - CAES foi implantada e implementada a partir da iniciativa do Governo do Estado, através da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Defesa Social, em parceria com a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, Órgão ligado à Presidência da República, com intuito de:

I. Assegurar abrigo às mulheres vítimas de violência física, sexual e/ou psicológica, no âmbito doméstico, em risco iminente de morte e aos seus filhos e filhas menores ou incapazes, quando couber, visando à proteção, segurança e assistência para o exercício de sua cidadania;
II. Oferecer atendimento interdisciplinar às abrigadas, promovendo ações de assistência que respondam às necessidades de segurança, educação, saúde, acesso à justiça e à promoção da cidadania;
III. Oferecer apoio sócio psicopedagógico e assistência jurídica às mulheres abrigadas;
IV. Estabelecer, por meio de convênio ou acordo de cooperação técnica, parceria com os órgão e instituições públicas em nível municipal e estadual nas áreas de saúde, educação, trabalho, habitação e assistência social visando oferecer às abrigadas condições objetivas para a inserção social, conjugando as ações da Casa Abrigo Estadual Maria Cândida Teixeira a programas de saúde, geração de emprego e renda, entre outros; 
V. Constituir redes de parceiros e serviços voltados para a atenção às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar; 
VI. Desenvolver ações psicossociais e pedagógicas visando o fortalecimento da autoestima das abrigadas, de seus filhos e filhas, como forma de propiciar o efetivo exercício da cidadania; 

6) No caso de decretação da medida protetiva, imediatamente a vitima é encaminhada a Casa Abrigo?

R. Não, só se estiver com ameaça iminente de morte e se quiser. 

7) Qual o entendimento de vocês sobre a aplicabilidade e eficácia da Lei Maria da Penha? Acreditam que foi um avanço mais ainda existem obstáculos a serem superados?
 R. A Lei 11.340/06 é um marco na história do nosso país e representa uma proteção a mulher em situação de violência, porém ainda é preciso enfrentar diversos desafios para que a Lei possa ser utilizada de forma mais eficiente. 

É importância romper com o modelo sexista e patriarcal que permeia as relações dos sujeitos na contemporaneidade. A discriminação prejudica o pleno exercício dos direitos e liberdades fundamentais do ser humano em especial a mulher, e deve ser tratado como assunto da justiça. 
Outros avanços foram alcançados: criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher, de competência cível e criminal e a garantia de acesso à justiça gratuita; afastamento do agressor do lar; garantia da mulher juntamente com seus filhos menores de 12 anos serem encaminhada com seus filhos para abrigos seguros bem como o direito de manutenção de seu vínculo de emprego, caso precise afastar-se. Poderá o juiz, ainda, obrigar o comparecimento do agressor em programas de recuperação e reeducação, na tentativa de mudar o comportamento desse agressor.

Ela também determina que o poder público desenvolva políticas no sentido de resguardar as mulheres de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Ainda que a lei, seja inovadora no sentido de promover políticas públicas, ela ainda é divulgada como medida de erradicação da violência doméstica contra a mulher e não na forma ampla que ela propõe, proteger a integridade física da mulher, prever medidas de assistência que visem fortalecê-la, e medidas de prevenção que tentem romper com a reprodução das violências baseadas no gênero.
Assim a Lei Maria da Penha, enquanto instrumento de emancipação dos sujeitos e promoção de justiça social precisa ser efetivada através das políticas públicas para a mulher, maneira pela qual pode-se obter alguma mudança no cerne do problema da violência doméstica, qual seja a desigualdade de gênero. Mas para combater essa desigualdade é preciso muito mais do que a esta lei pode nos oferecer, deve se ter uma rede de proteção a mulher fortalecida para que ela possa acessar e favorecer o seu processo de emancipação e proteção.

8) Na sua opinião as instituições estão preparadas para os encaminhamentos visando a proteção da vítima de violência?
R. Podemos dizer que as instituições em si estão sendo criadas, ampliadas ou estabelecidas, portanto ainda não dão conta dessa proteção integral, tanto pela complexidade do fato como pela capacidade técnica do serviço. Estamos muito aquém de realizar um atendimento qualificado conforme a temática necessita.  

9) O trabalho em questão abordará também a aplicabilidade da Lei Maria da Penha nas relações homoafetivas, já foi realizado algum atendimento nesse sentido?
R. Não. 
10)  Como amenizar o sofrimento da vítima de violência?
R. Dando apoio integral a família e ao agressor, pois sabemos que em maioria dos atendimentos e pelo fato de tanto processo ser arquivado por determinação da vítima, podemos dizer que o processo de violação de direitos está impregnado em nossa sociedade. Portanto, devemos oportunizar a sociedade em ter uma vida digna conforme determina nossa constituição.  Longe de violência e violação. 
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